
LEI N° 2.789 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1929 

(DOE 26/10/1929) 
 

Prorroga, sem multa, até 31 de dezembro de 1930, o 
registro de posse de terras públicas legitimáveis ou 

revalidáveis e dá outras providências a respeito. 
  

o Congresso Legislativo do Estado do Pará decretou e eu sanciono a seguinte 
lei:  

 
Art. 1° - Fica prorrogado, sem multa, até 31 de dezembro de 1930, o registro 

de posse das terras públicas legitimáveis em virtude das leis e regulamentos 
de terras públicas do Estado, anteriores a esta lei, observando-se no registro 

das posses por ocupação primária, quanto à sua justificação de cultura e 
moradia incontestavelmente anterior a 15 de novembro de 1889, os dispo-

sitivos da Lei n° 1.501, de 26 de outubro de 1915.  

 
Art.2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
O Secretário Geral do Estado assim a faça executar.  

 
Palácio do Governo do Estado do Pará, 21 de outubro de 1929.  

 
EURICO DE FREITAS VALLE 


